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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 389/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera e exclui metas no Programa 0022 – Mais Saúde, Muito Mais Vida, constantes da Lei nº 10.839/2009; e abre em uma ou mais vezes Crédito Adicional suplementar – Lei Específica da quantia até R$1.191.582,89 junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina – FMSL.

Em sua Mensagem (Of. nº 1408/2010-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“Os recursos serão utilizados nos Programas a seguir especificados:

a) Programa Saúde da Família - PSF;

b) Policlínicas; e

c) Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 29, IV, 49, XI e XV, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII, e 165 da Constituição Federal.

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais suplementares.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que a matéria deverá receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 7 de dezembro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 7 de dezembro de 2010.
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